
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110837 - PB
(2025/0449472-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : JOAO EDUARDO FERREIRA FONTAN DA COSTA BARROS 
AGRAVADO : FEDERAL ENERGIA S/A

ADVOGADOS :
PATRÍCIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO RODRIGUES
DIAS - PE021146
ISABELA FONTES DE ARAÚJO - PE022212
ARNALDO RODRIGUES DA SILVA NETO - PE017762
EWERTON HENRIQUE JOSÉ GUEDES PEREIRA - PB017792
ISABELA MARIA DE PAULA ALVES MOREIRA - PE052829

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  NÃO  EXAURIMENTO  DOS
RECURSOS  ORDINÁRIOS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  281/STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do artigo 105, III, da Constituição Federal, e está
enunciado na Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por
analogia,  o  recurso  especial  não  é  a  via  adequada  à  impugnação  de
decisões monocráticas.  Precedentes: AgInt no AREsp n.  2.181.987/SP,
relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado   em
20/3/2023, DJe de 24/3/2023; e AgInt no AREsp n. 1.730.605/RJ, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/10/2021,
DJe de 14/10/2021.
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que  o  julgamento  monocrático  dos  embargos  de  declaração  opostos
contra  acórdão  colegiado  não  é  suficiente  para  caracterizar  o
esgotamento das instâncias ordinárias. Competia à parte interpor agravo
interno,  a  fim  de  esgotar  as  vias  recursais  e,  assim,  viabilizar  o
processamento do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110837 - PB
(2025/0449472-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : JOAO EDUARDO FERREIRA FONTAN DA COSTA BARROS
AGRAVADO : FEDERAL ENERGIA S/A
ADVOGADOS : PATRÍCIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO RODRIGUES

DIAS - PE021146
ISABELA FONTES DE ARAÚJO - PE022212
ARNALDO RODRIGUES DA SILVA NETO - PE017762
EWERTON HENRIQUE JOSÉ GUEDES PEREIRA - PB017792
ISABELA MARIA DE PAULA ALVES MOREIRA - PE052829

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NÃO EXAURIMENTO DOS
RECURSOS ORDINÁRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. . SÚMULA N. 281/STF
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do artigo 105, III, da Constituição Federal, e está
enunciado na Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal, aplicável
por analogia, o recurso especial não é a via adequada à impugnação de
decisões monocráticas. Precedentes: AgInt no , AREsp n. 2.181.987/SP
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado  em
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 DJe de  e AgInt no ,20/3/2023,  24/3/2023;  AREsp n. 1.730.605/RJ
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 DJe de11/10/2021,  14/10/2021.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que o julgamento monocrático dos embargos de declaração opostos
contra acórdão colegiado não é suficiente para caracterizar o
esgotamento das instâncias ordinárias. Competia à parte interpor agravo
interno, a fim de esgotar as vias recursais e, assim, viabilizar o
processamento do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência
desta Corte que não conheceu do recurso em razão da incidência do
óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal (STF) (fls. 797-
798).

A parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada
incorreu em equívoco ao aplicar a , argumentando Súmula n. 281/STF
que "os Embargos de Declaração foram julgados monocraticamente,
mas isso NÃO impede o Recurso Especial, pois embora a Presidência
tenha concluído que seria necessário o julgamento colegiado dos
Embargos de Declaração para viabilizar o Recurso Especial, essa
interpretação não encontra respaldo legal. A legislação processual não
exige julgamento colegiado de embargos para que se configure
esgotamento das instâncias. " (fl. 807).

Com impugnação (fls. 814-816).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
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publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 )(CPC/2015
, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque o recurso especial foi interposto contra decisão
monocrática proferida pelo Tribunal não havendo a oposição dos a quo, 
recursos ordinários cabíveis.

Conforme se extrai do artigo 105, III, da Constituição Federal, o
recurso especial não é via adequada à impugnação de decisões
monocráticas.

A Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal enuncia o mesmo
entendimento sobre a hipótese constitucional para a interposição do
recurso extraordinário: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando
couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada”.

Ademais, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que o julgamento monocrático dos embargos de declaração
opostos contra acórdão colegiado não é suficiente para caracterizar o
esgotamento das instâncias ordinárias. Competia à parte interpor agravo
interno, a fim de esgotar as vias recursais e, assim, viabilizar o
processamento do recurso especial.

Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA EM EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NÃO
EXAURIMENTO DOS RECURSOS ORDINÁRIOS.
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA N. 281/STF

Documento eletrônico VDA56627803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/05/2026 16:27:23
Código de Controle do Documento: b6a04e3f-be19-4def-b7e8-f1a88eee82f4



1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do  III, da Constituição Federal, e art. 105,
está enunciado na Súmula n. 281 do STF, o recurso especial não é a
via adequada à impugnação de decisões monocráticas. Precedentes: 
AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.181.987/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 20/3/2023,  24/3/2023;

, relator Ministro Benedito Gonçalves,AREsp n. 1.730.605/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJe de 11/10/2021,  14/10/2021.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que o julgamento monocrático dos embargos de
declaração opostos contra acórdão colegiado não é suficiente para
caracterizar o esgotamento das instâncias ordinárias. Competia à
parte interpor agravo interno, a fim de esgotar as vias recursais e,
assim, viabilizar o processamento do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Benedito REsp n. 2.231.801/SP
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO NA ORIGEM POR MEIO DE
DECISÃO MONOCRÁTICA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO JULGADOS MONOCRATICAMENTE.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF. INCIDÊNCIA.
1. Nos termos da , "é inadmissível o recurso Súmula n. 281/STF
extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário
da decisão impugnada".
2. Na hipótese, o Relator do processo no Tribunal de origem negou
provimento a agravo de instrumento interposto pela parte ora agravante
por meio de decisão monocrática e, opostos embargos de declaração,
foram esses julgados, também, pela via unipessoal. Assim, nos termos
do entendimento sufragado pelo STJ, impossível o conhecimento do
recurso especial em face de tal decisório, eis que não houve o
necessário exaurimento da instância. Entendimento do supradito
verbete sumular.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.896.493/MS
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA
PROFERIDA NO JULGAMENTO DOS SEGUNDOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DO
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EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS. APLICAÇÃO DA
AGRAVOSÚMULA N. 281 DO STF, POR ANALOGIA. 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos do  III, art. 105,
da Constituição Federal, julgar, em recurso especial, as causas decididas
em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais e
Tribunais de Justiça. Nesse contexto, não cabe recurso especial
interposto contra decisão monocrática, na medida em que um dos
pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias
ordinárias.
2. No caso, o recurso de apelação e os primeiros embargos de
declaração foram apreciados pelo órgão colegiado. Contudo, os
segundos aclaratórios foram julgados por decisão monocrática do
Relator. Assim, o ora recorrente manejou recurso especial sem
esgotar as vias ordinárias, conforme exige o entendimento
assentado na Súmula n. 281 do STF, aplicável à hipótese por
analogia, uma vez que o insurgente deixou de apresentar agravo
interno a fim de provocar o pronunciamento do Tribunal em

.relação ao último recurso interposto
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.830.077/GO
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
JULGADOS MONOCRATICAMENTE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE
INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF.
1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias
recursais ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da
legislação federal infraconstitucional, da qual se infere que o especial
não se presta a mais um grau de jurisdição. Aplicação analógica da

.Súmula n. 281/STF
2. Não há que se falar em exaurimento das instâncias ordinárias
quando os embargos de declaração são julgados por meio de
decisão monocrática. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.246.765/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/9/2023,  13/9/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO EM FACE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
JULGADOS MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DE INSTÃNCIA. . AGRAVO SÚMULA 281/STF
INTERNO IMPROVIDO.
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1. Não ocorre o necessário exaurimento de instância ordinária
quando os embargos de declaração são apreciados em decisão
monocrática.
1.1. Ausente o exaurimento de instância, aplica-se, por analogia, a
Súmula 281 do STF.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  relator Ministro Marco Aurélio2.077.391/PR,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO SINGULAR QUE NÃO
CONHECEU DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. SÚMULA 281/STF
. INCIDÊNCIA.
1. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no
Tribunal de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n.º 281
do STF). Tal entendimento também é aplicado em hipóteses como a
dos presentes autos, em que ao acórdão do Tribunal de origem
foram opostos embargos de declaração, julgados
monocraticamente, ou seja, por meio de decisão singular, contra a
qual foi diretamente interposto recurso especial, sem que houvesse,

.portanto, o necessário exaurimento das instâncias ordinárias
(AgRg no , Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA REsp 1831973/SP
TURMA, julgado em  DJe ) 23/06/2020,  04/08/2020.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no , relator Ministro Olindo Menezes AREsp n. 1.872.456/RJ
(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 28/9/2021,  4/10/2021.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRABANDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É incabível a interposição de recurso especial contra decisão
monocrática que julga embargos de declaração, opostos na origem,
porquanto necessário o exaurimento de instância. Incidência da

. Ressalta-se que o julgamento monocrático dosSúmula n. 281/STF
embargos de declaração opostos contra decisão colegiada não é
suficiente para caracterizar o esgotamento das instâncias ordinárias

. Precedentes.para fins de interposição de recurso especial
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Joel Ilan Paciornik, REsp n. 1.910.991/PR
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 15/6/2021,  22/6/2021.
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Ante o exposto,  ao agravo interno.  nego provimento

É como voto.   
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ISABELA MARIA DE PAULA ALVES MOREIRA - PE052829

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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